
 

 

DOSSIÊ 
 

DOI: http://dx.doi.org/10.5216/phi.v25i2.52321 
  

PHILÓSOPHOS, GOIÂNIA, V. 25, N. 2, P. 425-453, JUL./DEZ. 2020. 
 

 

425 

OBRAS DE ARTE SÃO 

ESSENCIALMENTE INSTITUCIONAIS?1,2 

Rosi Leny Morokawa (UFRJ)3,4 
rosimorokawa@gmail.com 

Resumo: Este artigo examina os argumentos apresentados por Monroe Be-
ardsley contra a tese de que a arte é essencialmente institucional. Beardsley 
mira sua crítica na versão mais bem elaborada de uma teoria institucional da 
arte, a teoria de George Dickie. Ele argumenta que Dickie usa o termo “insti-
tuição” de forma ambígua, como type e token, e que, afirmar a existência de 
um contexto institucional não é o mesmo que afirmar que as atividades que 
pressupõem este contexto são institucionais. Pretende-se mostrar que, embo-
ra Dickie reelabore sua teoria a fim de fortalecer sua tese inicial, ele não con-
segue responder de forma satisfatória ao “Argumento Beardsley-Anscombe”. 
Além disso, este artigo apresenta e discute brevemente a última elaboração 
de Dickie, em que ele defende que a arte é uma espécie cultural. 

Palavras-chave: Filosofia da arte; definição de arte; teoria institucional da ar-
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INTRODUÇÃO 

Uma definição de arte, de forma geral, tenta especificar 
qual a natureza ou essência da arte. Tradicionalmente na fi-
losofia, as teorias da arte buscam apresentar, por meio de 
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definições, propriedades comuns às obras de arte, que fa-
zem algo ser arte e se distinguir daquilo que não é arte5. As 
principais teorias da arte formuladas na segunda metade do 
século XX tentam responder à posição que nega a existência 
de uma essência da arte que possa ser expressa em uma de-
finição, em termos de condições necessárias e suficientes 
que devam ser satisfeitas para que algo seja arte6.  

Uma famosa posição não definicional é a de Morris 
Weitz, em “The Role of Theory in Aesthetics” (1956) 7 . 
Weitz nega que existam propriedades essenciais comuns às 
obras de arte e, até mesmo, que haja qualquer propriedade 
necessária que algo deva satisfazer para ser arte. Segundo 
sua proposta, as teorias tomam as propriedades acidentais 
ou contingentes como se elas fossem essenciais e, por isso, 
falham em apresentar uma propriedade (ou um conjunto 
de propriedades) que possa definir arte8.  

Contra a posição de Weitz, Maurice Mandelbaum 
(1965) argumenta que é possível que existam propriedades 
comuns às obras de arte que não sejam nem intrínsecas e 
nem manifestas, mas que sejam propriedades relacionais. 
Sua objeção aponta o caminho das teorias que buscam de-
finir arte a partir da relação entre obras arte e o contexto 

                                 
5
 Para uma introdução ao problema da definição de arte, ver Morokawa (2020).  

6 Por condição necessária para algo ser arte, entende-se aquela condição que tudo que for arte de-
ve satisfazer. Por condição suficiente para algo ser arte, entende-se aquela condição que tudo o 
que satisfaz essa condição seja arte, isto é, basta satisfazê-la para ser arte.  
7 Elaborada a partir de Investigações Filosóficas (1953) de Ludwig Wittgenstein. John Passmore 
(1951), Paul Ziff (1953) e William Kennick (1958), entre outros, também elaboraram propostas 
no mesmo sentido do que defendeu Weitz. Cf. Davies (1991). Para uma análise da tese de Weitz 
sobre a impossibilidade da definição de arte, objeções e perspectivas, ver Morokawa (2018). 
8 Por propriedades essenciais entende-se aquelas propriedades que algo não poderia deixar de ter e 
ainda assim existir ou ser o que é. Por propriedades acidentais, entende-se aquelas propriedades 
que algo poderia deixar de ter sem que com isso deixasse de existir ou ser o que é.  
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cultural ou histórico delas. Uma destas teorias é a que ficou 
conhecida como “Teoria Institucional da Arte”, proposta 
por George Dickie (1974, 1984).  

Dickie propõe que a arte é institucional. Segundo Dic-
kie (1974, p. 430), somente se “recuarmos um pouco e ava-
liarmos as obras no seu cenário institucional, seremos 
capazes de ver as propriedades essenciais que elas parti-
lham”. Para ele, as obras de arte partilham a propriedade de 
serem artefatos aos quais se atribuiu o estatuto de candida-
tos à apreciação. Esta atribuição confere um caráter institu-
cional às obras de arte, porque é feita por representantes de 
uma certa instituição social que Dickie (1974, p. 431) cha-
ma de “mundo da arte”.  

Para Monroe Beardsley (1976), não há dúvidas de que 
os processos e produtos que em geral chamamos de “arte” 
estão muitas vezes relacionados com instituições sociais. En-
tretanto, ele considera que esta característica institucional 
da arte é algo meramente contingente. Em sua visão, a 
questão realmente importante é se a “arte é não apenas 
contingente, mas essencialmente institucional” 
(BEARDSLEY 1976, p. 125). Se a arte fosse essencialmente 
institucional, a propriedade de ser institucional seria neces-
sária. Assim, seria impossível haver arte que não fosse insti-
tucional.  

Beardsley considera que Dickie toma uma característica 
contingente como se fosse essencial. Segundo Beardsley, is-
so acontece porque Dickie usa um critério excessivamente 
fraco para caracterizar algo como institucional. Segundo es-
te critério, algo é institucional porque sua classificação é 
instaurada por uma convenção. Para Beardsley (1976, p. 
127), “quando falamos de uma atividade como institucio-
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nal, não é suficiente que a sua descrição seja uma descrição 
que foi instituída institucionalmente”. Ou seja, do fato de 
uma ação ser descrita por uma descrição instituída por uma 
convenção não se pode concluir que a própria ação é insti-
tucional.   

Para que a teoria institucional demonstre a tese de que 
a arte é essencialmente institucional, segundo Beardsley, ela 
deve mostrar que a existência de alguma instituição está in-
cluída entre as condições de verdade de “A é uma obra de 
arte”. Se assim o fizer, então, obras de arte são objetos es-
sencialmente institucionais. Veremos na resposta às críticas 
de Beardsley que Dickie tenta apresentar a existência de 
uma instituição entre as condições de verdade para se afir-
mar que algo é uma obra de arte. 

As condições de verdade de uma sentença ou proposi-
ção são as condições que devem ser satisfeitas para que ela 
seja verdadeira. Quando Beardsley afirma que entre as con-
dições de verdade de “A é uma obra de arte” deva estar in-
cluída uma instituição, podemos supor que, para que a 
sentença seja verdadeira, a condição de existirem institui-
ções deva ser satisfeita. Assim, a sentença só será verdadeira 
em uma situação em que existam instituições.   

Dois argumentos contra a tese de Dickie são central-
mente apresentados por Beardsley (1976): (1) o argumento 
de que Dickie confunde dois sentidos de instituição, como 
type e token, usando o termo “instituição” de forma ambí-
gua; e (2) o que denomino “Argumento Beardsley-
Anscombe”, que defende que afirmar a existência de um 
contexto institucional não é o mesmo que afirmar que as 
atividades que pressupõem este contexto são institucionais.  

Dickie (1984) reelabora sua teoria em resposta aos ar-
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gumentos de Beardsley. Neste artigo pretendo mostrar que 
Dickie não consegue responder de forma satisfatória ao Ar-
gumento Beardsley-Anscombe, que continua como uma 
forte objeção contra a tese da essência institucional da arte. 
Além disso, apresento outras críticas à reelaboração da teo-
ria institucional da arte, assim como, mostro a crítica da 
circularidade na definição. E por fim, apresento e analiso 
brevemente a última elaboração de Dickie (2000, 2001, 
2004) sobre a arte como uma espécie cultural, na qual ele 
propõe uma versão reduzida da teoria das espécies naturais. 

 
1. A TEORIA INSTITUCIONAL DA ARTE, DE GEORGE 

DICKIE 
 

Dickie elabora sua teoria institucional da arte influen-
ciado por Arthur Danto9. Segundo Dickie, Danto (1964) 
mostra com o problema dos pares indiscerníveis – em que 
um objeto é uma obra de arte enquanto outro objeto com 
as mesmas características perceptuais não é – a necessidade 
de que uma definição de arte seja elaborada a partir de 
propriedades não intrínsecas às obras de arte. A partir dis-
to, Dickie afirma que a condição de ser obra de arte é fruto 
de uma atribuição institucional que faz com que apenas um 
dos objetos indiscerníveis perceptualmente seja arte.  

A expressão “mundo da arte” de Danto (1964) é inter-
pretada por Dickie (1974, p. 429) referindo-se a uma “insti-

                                 
9 Dickie aponta que Danto não elaborou uma teoria institucional da arte, mas considera que as 
observações sobre a atribuição do estatuto de arte, apresentadas em “Artworks and Real Things” 
(1973), assemelham-se a uma teoria institucional. Assim, para Dickie, a teoria institucional da arte 
é uma versão possível de uma teoria da atribuição de estatuto apresentada inicialmente por Dan-
to.  
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tuição social alargada na qual as obras de arte têm o seu lu-
gar próprio”. Ele usa a expressão “instituição social” para 
designar uma “prática estabelecida [established practice]”, algo 
não tão formal como uma “sociedade ou uma corporação 
estabelecida” (DICKIE 1974, p. 430).  

O mundo da arte é apresentado por Dickie (1974, p. 
430) como “um feixe de sistemas [...], cada um dos quais 
proporciona um contexto institucional para a atribuição do 
estatuto a objetos pertencentes ao seu domínio”. Quando 
avaliamos cada um desses sistemas somos capazes de reco-
nhecer a propriedade essencial que eles partilham, a saber, 
a ação de atribuição do estatuto de arte. Esta ação para 
Dickie sempre esteve presente nas artes, mas os espectado-
res, críticos e filósofos voltavam suas atenções às proprieda-
des do objeto adquiridas pela ação e não para a ação em si. 

A definição institucional da arte é elaborada em termos 
de duas condições necessárias e conjuntamente suficientes 
para que algo seja arte, a artefatualidade e a atribuição do 
estatuto de arte: 

Uma obra de arte no sentido classificatório é (1) um artefato (2) com 
um conjunto de aspectos que fez com que lhe fosse atribuído o esta-
tuto de candidato à apreciação por parte de alguma pessoa ou pesso-
as agindo em nome de uma certa instituição social (o mundo da 
arte). (DICKIE 1974, p. 431, tradução minha)10.  

Dickie deixa claro que a definição é em “sentido classi-
ficatório” para se diferenciar de definições valorativas da ar-

                                 
10 A definição apresentada em 1974 é a versão mais conhecida e bem elaborada de sua teoria. 
Embora Dickie tenha apresentado anteriormente versões prévias a esta, neste artigo, me refiro à 
versão de 1974 como a primeira elaboração e à versão de 1984, como a reelaboração da teoria ins-
titucional da arte. 
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te. Assim, ele considera que algo pode ser arte sem ser boa 
arte. A condição (1), a artefatualidade, define arte como um 
produto da atividade humana. Esta condição pode ser ad-
quirida por objetos manufaturados, como no caso de ready-
mades11, ou objetos naturais quando deslocados de seus lo-
cais originais12. A condição (2), a atribuição do estatuto de 
arte, é apresentada em quatro noções interligadas: agir em 
nome de uma instituição; atribuir um estatuto; ser um can-
didato e a apreciação. 

2. BEARDSLEY E A CRÍTICA À TEORIA INSTITUCIONAL DA 

ARTE 

A teoria institucional proposta por Dickie é a versão 
mais conhecida de uma teoria institucional da arte. Beards-
ley considera que o argumento de Dickie é complexo e bem 
elaborado, mas parece insuficiente como uma definição de 
arte. Apesar de Beardsley ter discutido vários aspectos da 
teoria institucional da arte, neste artigo veremos central-
mente dois argumentos. O primeiro argumento é o da am-
biguidade do uso do termo “instituição”, que é reconhecido 
por Dickie na reelaboração da sua teoria. O segundo é o 
Argumento Beardsley-Anscombe que, como propõe este ar-
tigo, não consegue ser respondido por Dickie de forma sa-
tisfatória. De modo que, este argumento continua 
                                 
11 “Ready-made” foi um termo utilizado pelo artista Marcel Duchamp (1887-1968) para se referir 
às suas obras compostas por objetos manufaturados que escolhia, segundo ele, sem critérios estéti-
cos. A Fonte, um urinol invertido com a inscrição “R. Mutt”, enviado ao Salão dos Independentes 
de Nova Iorque em 1917, é um dos seus ready-mades mais conhecidos. 
12 Na reelaboração da teoria institucional, Dickie (1984, p. 117) considera que a artefatualidade 
não pode ser conferida a um objeto, mas que ela é fruto de um trabalho mínimo do artista, mes-
mo nos casos de ready-mades. 
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incidindo sobre a reelaboração da teoria institucional.  

2.1 A AMBIGUIDADE NO USO DE “INSTITUIÇÃO” 

  
Beardsley argumenta contra a teoria institucional da ar-

te afirmando que Dickie faz uma confusão entre dois senti-
dos de “instituição”. Beardsley (1976, p. 126) afirma que há 
uma ambiguidade no termo “instituição”. Ele pode ser usa-
do para designar uma instituição type e para designar uma 
instituição token. Segundo esta distinção, uma instituição 
token “é uma entidade coletiva que é individualizada por 
conjuntos de práticas persistentes [...] e possui certa sobera-
nia, isto é, a autoridade para manter ou alterar as práticas” 
(BEARDSLEY 1976, p. 126)13. Por instituições type, Beards-
ley entende o conjunto de práticas comuns a um grupo de 
pessoas, como a do casamento, divórcio, ritos de iniciação. 
As práticas comuns tornam-se práticas institucionalizadas 
na medida em que são associadas a certas instituições to-
kens, segundo Beardsley (1976, p. 126). Assim, para Beards-
ley (1976, p.135), uma prática estabelecida não é uma 
instituição token, como uma fábrica ou um teatro. Uma prá-
tica estabelecida pode ser uma prática social como esculpir, 
escrever poemas, compor música e assim por diante. Nem 
todas as práticas sociais são institucionalizadas. Sua institu-
cionalização depende da relação das práticas sociais com as 
instituições instanciadas, ou seja, instituições tokens. 

Dickie (1974, p. 430) afirma que ao classificar o mundo 

                                 
13 Como por exemplo a realização de reuniões regulares em que certas cerimônias são realizadas. 
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da arte como uma instituição, ele busca designar “uma prá-
tica estabelecida, e não uma sociedade ou corporação esta-
belecida”. Porém, mesmo que Dickie considere instituição 
como uma prática estabelecida, faz uso da noção de autori-
dade de conferir o estatuto, que parece estar ligada a uma 
sociedade ou corporação no sentido de instituição do qual 
quer se afastar. 

Assim, para Beardsley (1976, p. 134), há um problema 
com o conceito de “agir em nome de” na definição institu-
cional. Podemos imaginar que alguém agindo em nome de 
uma instituição token poderia conceder o estatuto a algo ou 
alguém. Como, por exemplo, o Reitor de uma universidade 
concede o título de Doutor a um professor (exemplo utili-
zado por Dickie e Beardsley).  Mas o mundo da arte não é 
feito de instituições tokens. Uma vez que Dickie faz uso do 
sentido mais amplo de “instituição” para designar práticas 
gerais, Beardsley questiona se faz sentido falar de agir em 
nome de uma prática. A autoridade de atribuição de um es-
tatuto pode ser centralizada em uma instituição token. No 
entanto, para práticas estabelecidas, como Dickie concebe o 
mundo da arte, “parece faltar a fonte da autoridade neces-
sária” (BEARDSLEY 1976, p. 134) para conferir a qualida-
de de candidatura à apreciação.  

 

2.2 O ARGUMENTO BEARDSLEY-ANSCOMBE  
 
O Argumento Beardsley-Anscombe tem por base a dis-

tinção entre ações que são institucionais e as que não são. 
A instauração de uma convenção não faz de uma ação algo 
institucional. Por exemplo, acenar um “até logo” com a 
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mão tem em nossa cultura uma base convencional, mas não 
é parte de uma instituição, afirma Beardsley (1976, p. 
127)14. Para Beardsley, alguns fatos podem ser instituídos 
por uma convenção. Podemos entender que esses fatos 
pressupõem um contexto institucional. No entanto, pres-
supor um contexto institucional não é o mesmo que afir-
mar que o fato seja uma descrição deste contexto 
institucional.  

A defesa de Beardsley, de que há uma distinção entre 
fatos que são ou não institucionais e que isto se aplica à ati-
vidade artística, se deve a Elizabeth Anscombe em “On bru-
te facts” (1958). Neste curto artigo ela discute brevemente a 
relação entre fatos e o contexto institucional por trás deles.  
Segundo Anscombe, alguns fatos pressupõem um contexto 
institucional, que em algum momento se convencionou 
certas práticas. No entanto, não devemos dizer que são fa-
tos mantidos no contexto de instituições, pois suas descri-
ções não descrevem algo sobre este contexto. Em 
circunstâncias normais, estas descrições são sobre fatos bru-
tos em relação a outros fatos (ANSCOMBE 1958, p. 70). 
Segundo Anscombe, 

A afirmação de que eu devo ao merceeiro não contém uma descrição 
de nossas instituições, não mais do que a afirmação de que eu dei a 
alguém um schilling contém uma descrição da instituição do dinheiro 
e da moeda do país. Por outro lado, requer estas ou muitas seme-
lhantes instituições como pano de fundo a fim de que seja o tipo de 

                                 
14 Beardsley (1976, p. 127) apresenta outro exemplo, o de um legislador que aprovasse uma lei em 
que se considere a morte como a cessação da atividade cerebral. Nesse caso, embora a definição de 
morte como cessação da atividade cerebral seja dada por uma instituição, criando-se uma norma 
para o uso do termo “morte”, isto não faz da morte em si algo institucional. A morte existe antes 
de uma definição normativa do conceito de morte ou de relações com instituições jurídicas.  
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declaração que é. (ANSCOMBE 1958, p. 69, tradução minha). 

Considerando o seguinte caso: (x) eu pedi batatas; (y) o 
merceeiro me entregou as batatas; (z) o merceeiro enviou a 
conta. Para Anscombe (1958, p. 70), a descrição A “ Eu de-
vo ao merceeiro” pressupõe um contexto institucional, em 
que em algum momento se convencionou certas práticas 
como a de compra e venda. No entanto, “dever ao merceei-
ro” não descreve algo sobre este contexto.  

Anscombe (1958, p. 72) afirma que a existência da des-
crição A na linguagem em que ocorre pressupõe um contex-
to a que chamamos de “a instituição por trás de A”. Esse 
contexto pode ou não ser pressuposto para as descrições 
xyz. Por exemplo, a instituição de compra e venda é pressu-
posta para a descrição z, como também é para A, mas não é 
para as descrições y e x. Em nenhuma destas descrições está 
presente, nem mesmo implicitamente, uma descrição do 
contexto das instituições. Por conseguinte, “A” não é uma 
descrição de “a instituição por trás de A” mesmo que a 
pressuponha.  

Partindo de Anscombe, Beardsley (1976, p. 127) apre-
senta o exemplo de Jones e Smith. O primeiro deposita seu 
salário em um banco, o segundo, guarda suas joias atrás de 
um tijolo na chaminé de sua casa. A ação de Jones é clara-
mente institucional porque pressupõe a existência de uma 
instituição, o banco, com a qual se relaciona diretamente 
para executar a ação de depositar o dinheiro. Por outro la-
do, a ação de Smith não é institucional, pois para desem-
penhá-la não há necessidade de qualquer relação com 
instituições. Mesmo que as duas ações sejam realizadas por 
um motivo similar, as duas ações se diferenciam quanto a 
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serem institucionais ou não.  
A questão relevante para Beardsley (1976, p. 127-128) é 

a forma como a distinção entre fatos que são ou não insti-
tucionais se aplica à atividade artística, e mais especifica-
mente à criação da obra de arte. A imagem que podemos 
ter do artista romântico “retirado em sua torre de marfim” 
se assemelha mais a Smith do que a Jones. Segundo Beards-
ley, 

É claro que não se pode negar que ao artista romântico pode ser 
fornecida energia elétrica por uma instituição, que o seu papel ou te-
la têm de ser fabricados, que seus próprios pensamentos serão [...] 
em certo ponto “moldados” pela linguagem adquirida e aculturação 
prévia. Mas nada disso importa ao lado do ponto em questão, se-
gundo o qual (nesta versão) ele pode fazer uma obra de arte e validá-
lo como tal, pela sua própria força originária livre. (BEARDSLEY 
1976, p. 127-128, tradução minha). 

Beardsley não defende a concepção do artista românti-
co ou isolado como modelo de se produzir arte, mas nota 
que se é possível que exista ou existiu este tipo de artista, 
ele se constitui em uma antítese à teoria institucional da ar-
te. A concepção do artista romântico defende que o artista 
pode fazer uma obra de arte sem que a ação de criação e o 
produto dela sejam institucionais (BEARDSLEY 1976, p. 
127). Até que o artista resolva expor ou vender a obra em 
contato direto com instituições, a arte não tem um caráter 
institucional, pois ela não se relaciona com instituições. As-
sim, obras de arte são criadas, existem, antes mesmo de sua 
relação com as instituições da arte. Um exemplo, ao qual 
podemos nos remeter, são as obras produzidas por Arthur 
Bispo do Rosário (1909-1989), cuja produção foi feita re-
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clusa em um hospital psiquiátrico15. Bispo do Rosário pro-
duziu uma série de objetos com preocupações estéticas, que 
para ele tinham fins religiosos. Ele é atualmente considera-
do um expoente da arte contemporânea brasileira e suas 
obras fazem parte do acervo de vários museus.  

 

3. A REELABORAÇÃO DE DICKIE EM RESPOSTA A 

BEARDSLEY 

A reelaboração da teoria institucional da arte em The Art 
Circle (1984) é centrada no que Dickie (1984, p. 156) cha-
ma de “enquadramento [framework] essencial da arte”, que 
envolve o artista, o público e o mundo da arte. Ele apresen-
ta a teoria institucional da arte em cinco definições articu-
ladas entre si, 

A) Um artista é uma pessoa que participa, com conhecimento de 
causa, na produção de uma obra de arte; 

B) Uma obra de arte é um artefato de uma espécie criada para ser 
apresentada a um público do mundo da arte; 

C) Um público é um conjunto de pessoas que estão preparadas, em 
certo grau, para compreender um objeto que lhes é apresentado; 

D) O mundo da arte é a totalidade dos sistemas do mundo da arte; 
E) Um sistema do mundo da arte é um enquadramento para a apre-

sentação, por um artista, de uma obra de arte a um público do 
mundo da arte. (DICKIE 1984, p. 156-159) 

 Dickie aceita parcialmente a crítica de Beardsley à sua 
teoria, o que o leva à elaboração das cinco definições. Por 
um lado, Dickie se propõe a corrigir sua concepção de na-
tureza institucional da arte. Por outro, ele se concentra na 
                                 
15 Bispo do Rosário viveu por mais de cinquenta anos recluso na Colônia Juliano Moreira, uma 
instituição psiquiátrica na cidade do Rio de Janeiro, que hoje abriga o Museu Bispo do Rosário. 
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concepção de artista romântico de Beardsley para “usá-la 
como contraponto no desenvolvimento de uma explicação 
da natureza institucional da arte” (DICKIE 1984, p. 122). 
Veremos a seguir esses dois aspectos da resposta de Dickie à 
crítica de Beardsley, na elaboração da nova versão da teoria 
institucional da arte.  

3.1 ACEITAÇÃO DO ARGUMENTO SOBRE A AMBIGUIDADE 

DO TERMO “INSTITUIÇÃO” 

 Dickie (1984, p. 114) reconhece que Beardsley está cor-
reto em sua crítica e que a primeira formulação da teoria 
institucional não é coerente. O mundo da arte é apresenta-
do na primeira definição institucional como uma prática 
social e não como uma instituição instanciada. O que não 
condiz com as expressões “conferir”, “estatuto” e “agir em 
nome de”, excessivamente formais e mais apropriadas ao 
âmbito de instituições tokens, como Beardsley as concebe. O 
uso destas expressões, segundo Dickie, o levaram a oferecer 
descrições inexatas do mundo da arte. No entanto, a admis-
são de que a primeira elaboração da teoria institucional é 
incorreta não implica que toda formulação da teoria insti-
tucional seja incorreta, alega Dickie. 

Por conseguinte, na reelaboração da teoria institucio-
nal, Dickie abandona a condição de atribuição de estatuto 
de candidato à apreciação de sua definição de arte16. Este 
abandono se deve à aceitação da crítica de Beardsley de que 

                                 
16 Quando Dickie (1984) retira de sua definição a “atribuição de candidato à apreciação” feita pe-
los representantes do mundo da arte, ele acaba por apresentar algo como a definição de Diffey 
(1969), que nada é arte a não ser que passe por uma “exibição pública”. 



 

 

DOSSIÊ 
 

OBRAS DE ARTE SÃO ESSENCIALMENTE 
INSTITUCIONAIS? 

PHILÓSOPHOS, GOIÂNIA, V. 25, N. 2, P.425-453, JUL./DEZ. 2020. 439 

o mundo da arte não seria uma instituição do gênero que 
confere estatutos (DICKIE 1984, p. 114). Grosso modo, o 
que agora ele designa como teoria institucional da arte é “a 
visão segundo a qual uma obra de arte é arte por causa da 
posição que ocupa dentro de uma prática cultural, ou seja, 
como é evidente, dentro de uma instituição type, na termi-
nologia de Beardsley” (DICKIE 1984, p. 124). 

3.2 A DEFESA DO ENQUADRAMENTO ESSENCIAL DA ARTE 

Dickie (1984, p. 111) afirma que por abordagem insti-
tucional refere-se “à ideia segundo a qual as obras de arte 
são o resultado da posição que ocupam dentro de um en-
quadramento ou de um contexto institucional”. Essa ideia é 
defendida a partir de Danto (1964). O que há em comum 
entre a perspectiva de Danto e a teoria institucional, de a-
cordo com Dickie (1984, p. 115), “é a tese segundo a qual 
obras de arte estão imersas num enquadramento ou contex-
to essencial e de considerável ‘espessura”.  

Ele tenta demostrar que o enquadramento é essencial 
para a criação das obras de arte. Ele acredita que assim pos-
sa mostrar que existe uma natureza institucional da arte. 
Dickie (1984, p. 122) afirma que “sua teoria sustenta que a 
institucionalidade é uma condição tanto necessária como 
suficiente” para a existência de obras de arte. Segundo Dic-
kie, Beardsley não teria mostrado que a institucionalidade 
não é uma condição suficiente para definir arte com a con-
cepção do artista romântico. E que, ainda que Beardsley ti-
vesse demonstrado que não há uma condição suficiente, ela 
ainda poderia ser uma condição necessária. 

Para defender que a concepção do artista romântico 



 

 

ROSI LENY MOROKAWA 

PHILÓSOPHOS, GOIÂNIA, V. 25, N. 2, P.425-453, JUL./DEZ. 2020. 440 

não contraria eficazmente a teoria institucional da arte, 
Dickie retoma a seguinte passagem de Beardsley (1976, p. 
127-128): “que seus próprios [do artista] pensamentos serão 
[...] em certo ponto ‘moldados’ pela linguagem adquirida e 
aculturação prévia”.  

Se os pensamentos do artista são culturalmente molda-
dos, os seus pensamentos sobre a própria arte também o 
são. Assim, Dickie acredita que há bons motivos para pen-
sar que a arte que o artista cria é essencialmente institucio-
nal. Por “pensamentos relevantes” sobre a arte, Dickie 
(1984, p. 125-126) entende “os pensamentos sobre objetos 
que são reconhecidos como arte pela pessoa que os está a 
ter, são pensamentos sobre a atividade de produção de arte 
e outros semelhantes”. Em outras palavras, “os pensamen-
tos relevantes são os que envolvem certo grau de entendi-
mento do conceito de arte” (DICKIE 1984, p. 125). Para 
Dickie, se os artistas criam obras de arte em parte com estes 
pensamentos sobre arte, isto é, possuem um entendimento 
sobre o conceito de arte, está aberta a possibilidade de que 
uma instituição da arte possa ser uma condição para que es-
tas obras sejam arte.  

Os pensamentos sobre arte envolvem algo que podemos 
chamar de “instituição da arte” porque os “artistas empre-
gam tais pensamentos, consciente ou inconscientemente, 
como um enquadramento dentro do qual trabalham” 
(DICKIE 1984, p. 126). O enquadramento, segundo Dickie 
(1984, p.127), “é habitualmente adquirido através da expe-
riência de obras de arte, do treino das técnicas artísticas, do 
conhecimento de fundo sobre a arte”. Por mais que o artis-
ta se retire do contato com as instituições sociais, ele não 
poderia retirar-se da instituição da arte, porque ela é trans-
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portada com o artista tal qual Robinson Crusoé transporta 
consigo para a ilha sua cultura inglesa (DICKIE 1984, p. 
121).  

Para Dickie (1984, p. 126-127), Beardsley não deixa cla-
ro que a arte pode ser criada fora deste enquadramento, 
mesmo que sua intenção seja essa, visto que, afirma que os 
próprios pensamentos são moldados pela sua linguagem 
adquirida e pela aculturação anterior.  Somente se enten-
dermos o “poder originário livre” do artista como uma ca-
pacidade de criar obras de arte independentemente do 
enquadramento dentro do qual o artista trabalha, segundo 
Dickie, a noção de artista romântico se tornaria eficaz con-
tra a tese institucional. Algo que ele considera implausível.  

Seria possível imaginar que um membro de uma tribo 
primitiva, desprovido de qualquer concepção sobre arte, 
possa empregar um tipo de enquadramento originário, se-
gundo Dickie. Mas o que este experimento de pensamento 
demonstra é que “é logicamente possível que a arte, junta-
mente com seu enquadramento, tenha uma ocorrência ro-
mântica” (DICKIE 1984, p. 129), ou seja, que a instituição 
da arte surja no momento da criação de uma obra de arte. 
Neste caso, para Dickie, a arte não seria criada independen-
temente de um enquadramento, mas o enquadramento se-
ria criado com a criação de obras de arte.   

A conclusão de Dickie (1984, p. 143), ao descrever o 
enquadramento essencial da arte, é de que há duas condi-
ções necessárias para que algo seja arte: (1) ser um artefato e 
(2) ser de um tipo criado para ser apresentado a um público 
do mundo da arte. Estas duas condições implicam em re-
gras que são conjuntamente suficientes para se criar uma 
obra de arte. Os papéis, desempenhados pelo artista e pelo 
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público, são desenvolvidos historicamente e aprendidos por 
convenções, dentro de um enquadramento que se mantém 
ao longo do tempo (DICKIE 1984, p. 141-150).  

4 A INSUFICIÊNCIA DA RESPOSTA DE DICKIE E CRÍTICAS À 

REELABORAÇÃO DA TEORIA INSTITUCIONAL DA ARTE 

 
Para Dickie (1984, p. 125-126), todos os artistas, ao cri-

arem obras de arte usam certos conceitos sobre arte, que 
são pensamentos moldados pela linguagem e aculturação. 
Esses pensamentos sobre arte, segundo Dickie, constituem 
um enquadramento no interior do qual o artista produz 
obras de arte. Por sua vez, o enquadramento possui uma 
base convencional, que se mantém em todos os sistemas do 
mundo da arte (DICKIE 1984, 150). E, um artista não po-
de criar uma obra de arte fora desse enquadramento, o que 
o leva a concluir que a arte é institucional.  

Todavia, do fato de todos os artistas criarem em um 
enquadramento e os conceitos que envolvem a arte terem 
uma base convencional, não se pode concluir que a criação 
de obras arte seja institucional. Tampouco, que a arte seja 
institucional.  

Beardsley argumenta que a criação de obras de arte, a-
inda que pressuponha um contexto institucional, em si 
mesma não é institucional. Ser ou não institucional depen-
de da relação de certas práticas com instituições instancia-
das, mesmo no sentido de uma instituição type. Muitas 
pessoas têm certas práticas, aprendidas culturalmente, po-
rém isto não faz com que estas práticas sejam institucionais. 
Por exemplo, o fato de todos escovarem os dentes faz disto 
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uma prática geral, mas não faz de escovar os dentes algo ins-
titucional. “A diferença entre escovar os dentes e o enterro 
dos mortos é que a última prática está associada a várias ou-
tras práticas religiosas e civis, que lhe dão um caráter insti-
tucional” (BEARDSLEY 1976, p. 130).  

Do fato de uma prática ser adquirida convencional-
mente, como a prática de pintar, não podemos concluir que 
o que se cria com ela, isto é, uma pintura ou uma obra de 
arte, seja institucional. Parece haver uma confusão entre a 
linguagem e o que fazemos com ela e os objetos do mundo. 
Algumas convenções iniciam e mantém uma prática artísti-
ca. No entanto, isso não é suficiente para caracterizar o fe-
nômeno da arte, ou seja, a arte ela mesma, como 
institucional. Desse modo, a reelaboração da teoria institu-
cional da arte parece não escapar ao Argumento Beardsley-
Anscombe, que se mantém como uma objeção à posição 
subscrita por Dickie. Dickie continua tratando a instaura-
ção de uma convenção, que deu início a uma prática - a que 
ele chama de “instituição” – como o critério para afirmar 
que algo (uma obra de arte) realizado dentro desta prática é 
institucional. Um critério fraco.  

Além disso, é plausível a defesa de que a arte pode ser 
criada sem o conceito de arte, essa é uma posição em dispu-
ta17. Há três coisas diferentes e interligadas, o conceito de 
arte, a criação de obras de arte e as obras de arte. Dickie 
(1984) afirma que sem um conceito de arte, que ele define 
como pensamentos e conhecimentos sobre arte, não pode-
ríamos criar obras de arte. Mesmo que isso estivesse correto, 

                                 
17 Dominic Lopes faz uma defesa dessa posição em “Art Without ‘Art’”(2007).  



 

 

ROSI LENY MOROKAWA 

PHILÓSOPHOS, GOIÂNIA, V. 25, N. 2, P.425-453, JUL./DEZ. 2020. 444 

não há boas razões para afirmar que a arte é institucional. 
Além de que, se for possível criar arte sem o conceito de ar-
te, seu argumento não se sustenta. Assim, o que Dickie 
propõe está comprometido com a tese de que só há arte se 
há um conceito de arte. No entanto, podemos pensar em 
casos em que não há o conceito de arte em determinado 
grupo social, como por exemplo em alguma tribo isolada ou 
parcialmente isolada e que, mesmo assim, há arte. Assim 
como é aceitável que nem tudo que é arte foi produzido 
com a intenção de que fosse arte, ou com pensamentos e 
conhecimentos sobre arte. Embora Dickie (2004), em um 
de seus escritos mais recentes, tenha acordo que possa exis-
tir arte sem o conceito de arte, todas as suas formulações da 
teoria institucional vão em direção oposta a essa posição.  

Podemos inferir da definição, “[u]ma obra de arte é um 
artefato de uma espécie criada para ser apresentada a um 
público do mundo da arte” (DICKIE 1984, p. 157), que a 
arte rupestre – desenhos e pinturas feitos há milhares de 
anos em paredes de cavernas, como as de Altamira na Es-
panha e Lascaux na França –, não é arte. Algo que contraria 
nossas intuições e o que temos considerado como parte im-
portante da história da arte. Assim, a definição institucional 
fornece uma boa proposta para incluir ready-mades em sua 
extensão, mas exclui parte importante da história da arte e, 
além disso, a arte não ocidental, a arte de rua, entre outros 
casos. 

Robert Stecker (1986) alega que a definição institucio-
nal falha em distinguir obras de arte de outros artefatos e 
assim não apresenta condições suficientes que algo deva sa-
tisfazer para ser arte. Isso ocorre, segundo Stecker, porque 
Dickie (1984) não distingue sistema do mundo da arte de 
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qualquer outro sistema de apresentação de artefatos, como 
por exemplo, o mundo do comércio. Dickie recorre ao ter-
mo “arte” para fazer a distinção, o que recai em circularida-
de e é pouco informativo. Segundo Stecker, Dickie também 
não mostra que a existência de um enquadramento institu-
cional é uma condição necessária para a arte. Stecker (1986, 
p. 129-130) alega que nem tudo que é arte é feito para ser 
apresentado a um público do mundo da arte. A arte rupes-
tre é um exemplo, mas é provável, segundo Stecker, que 
que isso também ocorra contemporaneamente. Além disso, 
para Dickie, se Brillo Box é arte, isto é devido a existência de 
um enquadramento institucional da arte. No entanto, se-
gundo Stecker (1986, p. 130), é difícil ver que disso se segue 
a conclusão da necessidade de tal enquadramento institu-
cional para todas as obras de arte.  

Por fim, não menos importante, uma das principais crí-
ticas feitas à teoria institucional por vários filósofos é a da 
circularidade na definição. Já na primeira versão da defini-
ção institucional, Dickie admite que ela é circular, ou seja, 
que o definiendum (o que se quer definir) aparece no defini-
ens (o que o define). Assim, quer-se definir arte, mas o ter-
mo que se quer definir aparece como parte da definição, 
gerando a circularidade. Na reelaboração, Dickie dedica 
uma parte considerável de seus escritos para justificar que 
sua definição é informativa, portanto, não viciosa apesar de 
circular. Mesmo usando o termo “arte” no definiens ele alega 
que explica relações e dá informações para a compreensão 
do definiendum. Por isso a definição, segundo Dickie, não é 



 

 

ROSI LENY MOROKAWA 

PHILÓSOPHOS, GOIÂNIA, V. 25, N. 2, P.425-453, JUL./DEZ. 2020. 446 

prejudicada pela circularidade18. Mas se ele define a obra de 
arte como um artefato de uma espécie criada para ser apre-
sentada a um público do mundo da arte, como sabemos o 
que é o mundo da arte sem antes sabermos o que é a arte 
ou obra de arte? O conceito de arte, ou obra de arte, parece 
ser relevante para a definição de “artista” e pressuposto para 
definir o “mundo da arte” (e os conceitos relacionados: pú-
blico e sistema do mundo da arte). 

5. A ÚLTIMA ELABORAÇÃO DE DICKIE: A ARTE COMO 

ESPÉCIE CULTURAL  

  
Em escritos posteriores a The Art Circle (1984), Dickie 

(2001, 2004) defende que a arte pode ser uma “espécie cul-
tural” (cultural kind). Dickie (2001, p. 2) afirma, “[...] tentei 
aplicar ao problema da definição de arte uma versão redu-
zida (scaled-down) da abordagem extensional de Krip-
ke/Putnam que não envolve ‘necessidade’ e vê a arte como 
uma coisa cultural e institucional”. Dickie distingue a natu-
reza de ouro, uma espécie natural (natural kind), da natureza 
de “solteiro”. Embora o ouro tenha sido por muito tempo 
definido como uma “substância amarela e maleável”, des-
cobriu-se que o ouro possui a propriedade de ser o elemen-
to de número atômico 79. Assim, Dickie concorda com a 
tese de Kripke (1980) de que o ouro é o “elemento que pos-

                                 
18 Dickie (1984, p. 161) chama o “artista”, a “obra de arte”, o “mundo da arte” e o “sistema do 
mundo da arte” de “conceitos inflexionados”. Ele usa a expressão “conceitos inflexionados” para 
designar conceitos que são membros de um conjunto de conceitos que se dobram sobre si mes-
mos, em que nenhum membro de tal conjunto pode ser compreendido independentemente dos 
demais. 
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sui número atômico 79” em todas as situações possíveis em 
que ouro exista. Dickie (2001, p. 29) considera que não o-
corre o mesmo com a espécie cultural solteiro, que não pos-
sui uma natureza intrínseca como a do ouro e sim, uma 
natureza que um indivíduo adquire em um dado contexto 
cultural. A natureza dos objetos que caem sob a extensão 
do termo “solteiro” não é descoberta como a dos objetos 
que caem na extensão de “ouro”. Ele afirma que a proprie-
dade de ser solteiro é especificada e inserida em uma prática 
cultural convencionalmente. Para Dickie, o conceito de “ar-
te” é como o de “solteiro”: ambos são espécies culturais19.  

Dickie, reafirma com essa nova abordagem as cinco de-
finições apresentadas em The Art Circle, que vimos anteri-
ormente na reelaboração da teoria institucional. Ele 
defende que existe um vínculo íntimo entre a intensão de 
“solteiro” e a natureza dos membros de sua extensão, am-
bos são determinados culturalmente. Segundo Dickie 
(2004, p. 60), participamos da iniciação e manutenção das 
naturezas culturais, como por exemplo no caso de ser um 
solteiro. Existe igualmente um vínculo entre o termo cultu-
ral “obra de arte” e a sua natureza. Esta pode ser investigada 
e transformada em uma definição. Ainda não sabemos qual 
a natureza subjacente da “arte”, ela não é tão transparente 

                                 
19 Dickie (1997, 2000) também usa “espécie cultural” e “espécie natural” para classificar teorias da 
arte, em que a teoria institucional da arte seria um exemplo do primeiro tipo, e a teoria da expres-
são da emoção seria um exemplo do segundo. Dickie contrapõe-se a distinção feita por Davies 
(1991) entre definição funcional (functional) e definição procedimental (procedural). Definições 
funcionalistas, de acordo com Davies, são aquelas que definem a arte de acordo com a função ou 
funções que elas exercem nas atividades humanas, como por exemplo a função de proporcionar 
uma experiência estética. Definições procedimentalistas, por outro lado, definem a arte de acordo 
com certas regras e procedimentos pelos quais ela é criada, como por exemplo a definição institu-
cional de Dickie, cuja a condição de obra de arte é atribuída por meio de um procedimento.  
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como a de “solteiro”, de acordo com Dickie. Mas, caso in-
vestigássemos a nossa cultura, ou caso antropólogos cultu-
rais o fizessem, Dickie (2004, p. 61) imagina que 
chegaríamos às cinco definições apresentadas por ele ou a 
algo próximo a elas. 

Podemos conceder que a natureza da “arte” assim como 
a de “solteiro” não é algo descoberto como a natureza de 
“ouro”, mas sim uma natureza “especificada e inserida em 
uma prática cultural convencionalmente”, como propõe 
Dickie. Porém, isso nos dá razão para retomarmos a crítica 
de Beardsley, a lembrar, que da instauração de uma prática 
social por uma convenção não se segue que uma prática so-
cial e os objetos que criamos dentro dela sejam institucio-
nais. De modo que ainda nos faltam informações sobre o 
que faz uma obra de arte ser uma obra arte.  

A abordagem de espécies naturais de Kripke/Putnam e 
sua aplicação à teorização sobre a arte não deixa de ser inte-
ressante e merece uma discussão mais aprofundada do que 
pode ser feita aqui20. De qualquer maneira, caracterizar a 
arte como uma “espécie cultural” não é apresentar a exis-
tência de uma instituição como uma propriedade essencial 
da arte. A versão de Dickie (2001, 2004) da abordagem ex-
tensional não envolve uma propriedade que obras de arte 
possuam necessariamente em todas as situações possíveis 
em que existam. Mesmo que Dickie (2004) defenda que a 
estrutura apresentada pelas cinco definições na reelabora-

                                 
20 James Carney (1975), por exemplo, defende que a “arte” é um designador rígido. Sua aborda-
gem foi criticada por Peter Kivy, Thomas Leddy e por George Dickie. Cf. Dickie (2004). Há um 
debate em Putnam (1975), Schwartz (1978), Kornblith (1980), entre outros, sobre se a mesma teo-
ria da referência para termos de espécies naturais se aplica a termos de espécies artefatuais ou a 
outros termos gerais. Cf. Thomasson (2004). 
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ção da teoria institucional constitui a “essência cultural da 
instituição dentro da qual a arte tem seu ser”. E, que a de-
finição de obra de arte é “a afirmação da essência cultural 
de uma obra de arte”, porque “identifica arte com a propri-
edade complexa de ser um artefato criado para ser apresen-
tado a um público do mundo da arte” (DICKIE 2004, p. 
58). Dickie não consegue mostrar que obras de arte são es-
sencialmente institucionais. 

6. CONCLUSÃO 

A busca por uma função cultural essencial da arte que 
possa ser expressa em uma definição é um projeto de gran-
de importância. A teoria institucional da arte mostra que é 
possível apresentar uma definição de arte em termos de 
condições necessárias e suficientes. Nesse aspecto, reside 
sua importância. Contudo, segundo Beardsley, a teoria ins-
titucional da arte não responde à questão “O que é arte?” 
de forma tradicional. Uma resposta de certa forma influen-
ciada pelos que negaram a existência de uma essência da ar-
te. 
 Por mais refinada que a teoria institucional proposta 
por Dickie seja e tenha ganhado notoriedade no auge dos 
debates sobre definição de arte, as críticas de Beardsley a-
pontaram problemas centrais na teoria que levaram à sua 
reelaboração. Como tentei mostrar neste artigo, Dickie res-
pondeu às críticas e reelaborou sua teoria, mas não as res-
pondeu de forma satisfatória. Isso, é claro, não significa que 
a posição sustentada pelos que negaram a possibilidade de 
se definir arte esteja correta. Os problemas na teoria insti-
tucional da arte, assinalam que o campo para a busca de 
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uma definição de arte, não segue apenas controverso, mas, 
sobretudo, em aberto.  

Por fim, pensar a arte como uma espécie cultural, de 
acordo com a proposta de Dickie, deixa em aberto a exis-
tência de uma natureza subjacente da arte, que ainda pode 
ser investigada. Dickie acha que essa natureza muito prova-
velmente se aproxime de sua proposta de definição institu-
cional de arte. Contudo, esse campo de estudos ainda pode 
nos mostrar algo diferente. Espero que este artigo contribua 
com novas reflexões e as instigue. 

Abstract: This paper examines the arguments presented by Monroe Beards-
ley against the thesis that art is essentially institutional. Beardsley’s criticism 
targets the most refined version of an institutional theory of art, namely 
George Dickie’s theory. He argues that Dickie employs the term “institution” 
ambiguously, as a token and a type, and that asserting the existence of an in-
stitutional context is not the same as claiming that the activities that presup-
pose this context are institutional. This paper is intended to show that 
although Dickie restated his theory to reinforce his initial thesis, he cannot 
satisfactorily respond to so-called “Beardsley-Anscombe Argument”. In addi-
tion, this papers briefly presents and discusses Dickie’s latest approach, in 
which he argues that art is a cultural kind. 

Keywords: Philosophy of art; definition of art; institutional theory of art; 
cultural kind. 
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